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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  PRINCÍPIO  DO  PARALELISMO
DAS  FORMAS.  ESPÉCIE  RECURSAL  QUE
ASSIMILA  A  NATUREZA  DO  DECISUM
IMPUGNADO.  ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO.
NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Em face de a decisão embargada ter sido lançada
monocraticamente,  da  mesma  forma,  devem  os
embargos  ser  decididos,  porquanto,  por  força  do
princípio  do  paralelismo  das  formas,  essa  espécie
recursal assimila a natureza do decisum contra o qual
se dirige.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame da decisão e ausentes
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

Vistos.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
194/196,  opostos  por  Carmem  Valéria  Coitinho contra  os  termos  da  decisão
monocrática de fls. 187/192, que, nos autos da Ação Revisional, por si interposta em
desfavor  do  Banco BV Financeira  S/A Crédito,  Financiamento  e  Investimentos,
negou seguimento à apelação, nestes termos:

Ante  do  exposto,  dada  a  sua  flagrante
intempestividade  e,  por  conseguinte,
inadmissibilidade,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
PRESENTE  RECURSO  DE  APELAÇÃO,  fulcrado
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Em  suas  razões,  a  recorrente  alega,  em  resumo,  a
ocorrência  de  contradição  na  decisão  emitida  por  esta  Relatoria,  conquanto  não
atentou para o fato de ter sido interposta Apelação dentro do prazo de 15 (quinze
dias) estipulado pela legislação correlata, tendo em vista a publicação da sentença em
31 de outubro de 2013, e o ingresso da insurgência na data de 06 de novembro de
2013.  Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios, inclusive, para
fins de prequestionamento.

Devidamente  intimado,  o  embargado  deixou  de
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apresentar contrarrazões, consoante se extrai da certidão de fl.201.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Ab initio, entendo por bem esclarecer que,  em face
de  a  decisão  interlocutória  embargada  ter  sido  solitariamente  proferida,  fls.
187/192, devem os embargos ser por mim decididos, uma vez que, como é sabido,
por força do princípio do paralelismo das formas, essa espécie recursal assimila a
natureza do decisum contra o qual se dirige.

Neste sentido, é jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça:

COMPETÊNCIA.  EDCL.  DECISÃ
MONOCRÁTICA.  A  Turma  declarou  nulo  o
acórdão  embargado,  reafirmando  que  o  próprio
relator  é  competente  para julgar  os  embargos  de
declaração (EDcl) contra sua decisão monocrática,
não o órgão colegiado. Essa jurisprudência firmou-
se na Corte Especial ao uniformizar a matéria neste
Superior Tribunal, que, em razão do princípio do
paralelismo  das  formas,  definiu  ser  sempre  do
órgão julgador que proferiu a decisão embargada a
competência para julgar os embargos declaratórios,
ou seja, quando os EDcl forem apresentados contra
decisão  do  colegiado,  é  dele  a  competência  para
julgá-los, mas é do relator se os declaratórios forem
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contra  sua  decisão  monocrática.  Em  outro
precedente, a Corte Especial enfatizou ser diferente
na  hipótese  em  que  o  órgão  colegiado,  por
economia  processual,  julga  os  EDcl  como agravo
regimental  e  enfrenta  a  matéria  objeto  do  REsp;
nesse  caso,  a  competência  é  do  colegiado.
Precedentes  citados:  REsp  1.086.142-SC,  DJe
1º/12/2008;  REsp  401.366-SC,  DJ  24/2/2003;  EREsp
332.655-MA,  DJ  22/8/2005,  e  EDcl  nos  EREsp
174.291-DF,  DJ  25/6/2001.  EDcl  nos  EDcl  no  REsp
1.194.889-AM,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,
julgados em 1º/3/2011. 

Nessa ordem de ideias, é certo que, de acordo com o
art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis
quando “houver,  na sentença ou no acórdão,  obscuridade ou contradição,  ou for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Consoante  relatado,  no  presente  caso,  sustenta  a
parte embargante a existência de contradição na decisão monocrática de fls. 187/192,
no que se refere aos motivos pelos quais o então Relator, considerou intempestiva a
Apelação interposta, pela ora recorrente,  salientando, para tanto, ter ingressado com
a  insurgência  dentro  do  prazo  de  15  (quinze)  dias  estipulado,  uma  vez  que  a
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publicação  da  sentença  ocorreu  em  31  de  outubro  de  2013,  e  o  ingresso  da
insurgência se deu na data de 06 de novembro de 2013.  

De  antemão,  registre-se,  não  merecerem  os
aclaratórios o devido acolhimento, pelas razões que passo a expor.

Conforme testifica o documento acostado à fl. 123, a
parte  embargante  restou  intimada  da  sentença  de  fls.  116/122,  que  julgou
improcedente o requerimento preambular,  através do Diário da Justiça, publicado
em 10 de julho de 2013, tendo oposto embargos declaratórios, todavia, de forma
intempestiva, uma vez que, foram interpostos em 19 de julho de 2013, quando o
prazo final dos embargos dar-se-ia em 15 de julho de 2013.

 
E  quanto  ao  tema,  a  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça, possui entendimento pacífico no sentido de que os embargos de
declaração  intempestivos  não  interrompem  o  prazo  para  interposição  de  outros
recursos, conforme se extrai do recente julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO
INTEMPESTIVO.  FAX  E  ORIGINAIS
APRESENTADOS  FORA  DO  PRAZO.
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  191  DO  CPC.
AUSÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  ATIVO  OU
PASSIVO  E  DE  PROCURADORES  DISTINTOS.
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO
CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PARA A INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS.
PRECEDENTES  DO  STJ.  EMBARGOS
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DECLARATÓRIOS  NÃO  CONHECIDOS.  1.
Segundo  uníssona  jurisprudência  desta  Corte  os
Embargos  Declaratórios,  quando  intempestivos,
não  suspendem  ou  interrompem  o  prazo  para
outros recursos. 2.   Afirmou o aresto embargado a
inaplicabilidade do art. 191 do CPC à hipótese dos
autos,  uma vez que somente o Embargante entrou
com pedido  de  habilitação  nos  autos  da  execução
fiscal e vem atuando e recorrendo, estando as demais
partes  no  pólo  adverso  da  demanda,  inexistindo,
portanto,  litisconsórcio  ativo  ou  passivo;  esse
entendimento  não  ofende  o  princípio  da  isonomia
inserido  na  Constituição  Federal.  3.    Embargos
Declaratórios não conhecidos. (STJ - EDcl nos EDcl
no REsp 1328760 / MG, Rel.  Min. Napoleão Nunes
Maia  Filho,  Primeira  Turma,  Data  do  Julgamento
14/05/2013, DJe 04/06/2013) - negritei.

Sendo assim, no cenário dos autos, a intimação da
sentença se deu através do Diário da Justiça do dia 10/07/2013, fl. 123 e a interposição
do  apelo  se  deu  em  04/11/2013,  fl.  139,  ou  seja,  bem além dos  15  (quinze)  dias
preconizados  na  legislação  processual  para  ingresso  do Recurso  de  Apelação,
revelando-se, portanto, intempestivo.

Deste  modo,  a  despeito  da  inexistência  de
incoerência entre as afirmações constantes do acórdão,  observo não haver qualquer
vício a ser sanado.

Nesta  ordem  de  ideias,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
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superiores, a sua finalidade vincula-se,  na possibilidade do preenchimento de um
dos pressupostos específicos, tornando admissíveis os declaratórios, de acordo com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 11.465-0 de São
Paulo, Relator Ministro Demócrito Reinaldo.

Assim,  deve a  decisão  recorrida  ser  mantida  pelos
seus próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                            Desembargador

                                          Relator
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